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AO EDITOR. 



A s reflexões feitas na Bandeira da Constituição de 13 so- 
bre a minha Carta publicada no mesmo Jornal de 7 de Ju- 
lho, exige alguns commentos, que eu espero serão recebi- 
dos favoravelmente por hum Editor tão hábil, e sincero, 
cujo evidente alvo he a verdade, e a justiça. 'O objecto exige 
alguma diífusão , pelo que devo implorar a indulgência da 
Bandeira. 

A Bandeira parece pensar que o Rei de Portugal não 
fchegou á sua elevação actual por meios reconhecidos legíti- 
mos , tanto pelos Estados Monárquicos da Europa , como pe* 
4os usos das Republicas, porque as Còrtes despóticas da Eu- 
ropa suspendêrão as suas Relações Diplomáticas com Portu- 
gal , persuadidas que a presente oceupação do Throno Portu- 
guez foi alcançada por meios não reconhecidos pelas Institui- 
ções de Portugal ; consegui n te mente que este Soberano hè só 
liei de facto, mas não de jure. 

Apoiado nas Leis das Nações, que he só o meu guia, 
sustento positivamente que o Rei de Portugal não deve obri-- 
gaçâo a nenhum Estado Estrangeiro pela posse do seu Real 
'Poder, e Dignidade, que abaixo de DEOS só lhe vem da li- 
vre, e independente Nação Portugueza, e he superior á fisca- 
fisação de qualquer dos Príncipes, ou Republicas Estrangei- 
ras, a que allude a Bandeira, pelo que diz respeito aos seus 
próprios interesses domésticos. Ella não he inferior a outra 
Nação, e deve a sua independência, e liberdade só a si, e á 
Natureza. Ninguém tem Direito de se metter no que lhe res- 
peita. A Nação Portugueza antes quereria renunciar , do que 
cultivar Relações, com os que tentassem pô-la em alguma 
coacção. Da sua parte o não ter Relações, seria mais para 
desejar, pelos princípios de Direito Publico (1), do que a 
continuação dessas Relações Diplomáticas, a que se refere a 
Bandeira, da parte de certas Potencias Estrangeiras, que in- 
dubitavelmente a offendem com os seus procedimentos para 

(i; Wattel, Direito das Gentes, Preliminar § 15. 
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com o seu Governo, tendentes manifestamente a induzir for» 
tes prejuízos , e a crear dúvidas contra as deliberações das 
Côi les de Portugal , como se lhes fòra permittido julgar da 
sua legalidade , ou politica. Legaes, ou não legaes, elles não 
tem Direito de intervir (2). O principio da não intervenção, 
tão gabado por alguns dei les, tem mostrado pelas suas recen- 
tes acções, ser méra zombaria machiavelica, para illudirem 
as Grandes Potencias, ao passo que o seu procedimento para 
os menos poderosos he semelhante ao do Lobo. u Superior 
stabat Lúpus.» 

Em contestações concernentes á Successão á Soberania, 
só pertence ao Povo (3), e a ninguém senão ao Povo, a de* 
cisão (4). Nenhuma Potencia Estrangeira tem Direito a dar 
alguma opinião sobre este assumpto, ou intrometter-se nelle 
(5) por qualquer maneira. Só pertence á Nação ser interpre- 
te das suas próprias Leis, e Instituições (6). Sendo toda a So- 
berania, de sua natureza, inalienável da Nação (7), deve ser 
exercida dentro do Reino. Por tanto as Leis de Successão em 
Portugal , tendo estabelecido , como condição indispensável 9 
que os seus lieis sejão naturaes, e residentes dentro do Reino 
(8), e não Príncipes Estrangeiros (9), a Nação, não só con- 
forme o Direito Publico , mas mesmo pelas suas próprias Leis 
Fundamenlaes , e os exemplos da sua Historia, mas sobre tu- 
do pelo Supremo Direito de uSalut Populi, Suprema Lexn 
tem o Direito indubitável de excluir (10) da Successão a L» 
liba da sua Família Real, que a abandonara, e se fizera cuU 
pada á vista da Nação pelos seus actos offensivos. 

Grandes esforços tem feito os inimigos do Rei de Portu- 
gal para suscitarem prevenções , por meio de contos falsos , e 
insidiosos, contra os Actos d© seu Governo. Só aqui observa* 

(2) Wattel, Direito das Gentes, § 81. 

(3) Ibid. Livro I. Cap. III, § 37. 

(4) Ibid. Livro I, Cap. VI, § 66. 

(5) Ibid. Livro I, Cap. V, § 67. 

(6) Ibid. Livro I , Cap. III , § 96 v e 37. 

(7) Ibid. Livro I, Cap. V, § 67. 

(8) Leis das Côrtes de Lamego de 1148. Capitulações com FU 
lippe I em 1580. Cortes de 1385, 1641 , e 164£. 

(9) Leis das Cortea de Lamego de 1149. Côrtes de Almeirim 
de 1580. 

(10) Wattel, Livro I, Cap. V, § 62, e Cap. XVII, § 202. 
Montesquieu , Çsprit des Lois, Livro XXVI, Cap. 23, 



Digitized by Google 



rei que nenhuma Potencia Estrangeira tem algum Direito 
de indagar o modo, por que hum Soberano exerce oseuGover* 
no sobre a sua Nação (11) , nem fazer-seJuiz das suas acções. 
Esta matéria he só entre Elie, e os seus Vassallos. Se a Na- 
ção o sustenta, e lhe obedece, deve suppôr-se que approva o 
seu procedimento (12), vindo a ser inquestionável menle a opi- 
nião da pluralidade de toda a Nação. Deixemos fora da ques- 
tão todas as narrações desarrazoadas, e sem fundamento da 
facção interessada a perverter os Actos daquelle Soberano. 

O Povo tendo decidido a questão acerca da Successão , 
conforme as solemnidades reconhecidas legitima» entre as Na- 
ções civilisadas, isto he, pelas suas Côrtes constituídas con- 
forme as formas reconhecidas pelas Leis Fundamentaes , e 
usos de Portugal, e não havendo appellaçâo de seu julgado, 
o Rei de Portugal, o Senhor D. MIGUEL I he tanto seu 
Soberano de facto , e de jure , como o de outro qualquer Po- 
vo. Guilherme, e Maria não forão chamados com mais Di- 
reito ao Throno de Inglaterra pela Revolução de 1688, em 
prejuízo do Rei Jaime II , ou depois da morte deli es a Rai- 
nha Anna, ou a Casa de Brunswick Lunenburgo, com exclu- 
são dos Descendentes Varões dos Stuarts ; nem o Pertendente 
foi mais R«i da Grã-Bretanha por ter sido como tal em 1701 
reconhecido pelas Côrtes de Roma, França, Hespanha, e 
Sabóia ; de sorte que não obstante o seu Direito de Legitimi- 
dade, e estes Reconhecimentos das Potencias Estrangeiras, o 
Pertendente com a sua Descendência foi tão excluido pela 
Nação Britannica, como o Senhor D. Pedro, e a sua Des- 
cendência pelo Povo de Portugal ; e o Parlamento da Grã- 
Bretanha não foi então mais próprio para segurar a Corôa 
d'Inglalerra na actual Casa Reinante, pelo Acto de Regula- 
mento, não obstante toda a opposição dos Jacobitas, e do 
seu partido , do que as Côrtes de Portugal, para chamarem » 
ao seu rhrono o único Príncipe, que possuía todas as quali- 
dades necessárias, exigidas pelas Leis do seu Reino, sem ex- 
cepção de hum a única. Affirmaria qualquer Cidadão Ameri- 
cano que os Estados Unidos d'America, depois de se have- 
rem constituído em Republica, pela sua declaração de Inde- 
pendência de J776, nao se considerárão Republica indepen- 
dente de jure, e de facto , como qualquer outra do Mundo? 
Foi por acaso necessário Reconheci mento da França , e da 



(11) Watfel, Livro II, Cap. IV, § 54. e 55. 
U») Jbid. Livro I , Cap. Ill , § 32, e 53.. 
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Hollanda para os constituir taes? Todos os annos se celebra 
aqui esta Independência a quatro de Julho, e contada do an- 
no de 1776, nao de quando as outras Potencias Estrangeiras, 
como por civilidade, ou pelos seus interesses particulares qui* 
zerào abrir Relações Diplomáticas com os Estados Unidos (13). 
Estava reservada para o Século presente huma nova Doutrina 
de Direito Publico, e para aquellas Nações, que aspirâo a re- 
duzir as outras ao Estado de pupiilas. Quereria perguntar, se 
os Estados da Suécia esperarão pela Sancção das outras Po- 
tencias da Europa para deporem Gustavo Adolpho I V , e to- 
da a sua Descendência, e chamarem ao Throno seu Tio, Car- 
los XIII, e depois delle o presente liei Carlos João XIV, 
com completa exclusão dos Wasas ? Vimos nós que os Re- 
presentantes Nacionaes em França , que excluirão o Duque de 
Bordeaux do Throno, e acclamárão Luiz Filippe, respeitas» 
sem os Dogmas reconhecidos como legítimos pelos Estados 
Monárquicos da Europa, ou, para melhor dizer, pela própria 
Carta, que tinhão jurado ; ou que esperassem que os Estados 
Estrangeiros declarassem legitima, e conforme ás Instituições 
daquelle Reino a nova oceupação do de França, e a mudan- 
ça da Dynastia? Todos se apressárâo em Reconhecer Luiz Fi- 
lippe, não só Rei de facto, mas também Rei de direito, por- 
que -certamente os argumentos de 1:300^ baionetas, em apoio 
da Revolução dos últimos dias de Julho de 1830, são mais 
fortes, do que todos oa que se podião colligir de Watel, Gro- 
tio, Puffendorf. , Walf, etc. em apoio de outros. 

Entre tanto he para esperar que depois destes poucos 
exemplos, a que se poder ião ajuntar, se necessário fosse, mi- 
lhares de outros da Historia antiga , e moderna, o Assento 
das Cortes de Portugal de 11 de Julho de 1828 (14), consti- 



(13) Os Reis de Portugal, D. Joio I, eD, João IV , estiverão 
sem ser reconhecidos por varias Potencias, durante as suas guerras 
com Castel la, que durarão toda a sua vida, mas nem por isso menos 
Reis 

(14) Na Assembléa das Cortes, que declarou que aCorôa de Por- 
tugal devolvia a EIRei o Senhor D. MIGUEL I, havião, como se vê 
das Assignaturas no fim do Documento, 20 Dignidades Ecclesiasti- 
cas, 121 Nobres, e pessoas pertencentes ás Classes privilegiadas, e 
158 Procuradores Representantes de 84 Cidades, e Villas, ao todo 
294 pessoas de maior peso, e distineção; erão especialmente numerou 
sós os Procuradores do Povo. A maior reunião de Procuradores do 
Povo conhecida em Hespanha foi ena Burgos em 1315. a que assis- 
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Uiindo o Senhor D. MIGUEL Rei dc Portugal, seja tido 
por válido como o das Côrtes de Lisboa de 1641 , que negou 
obediência a Filippe IV de Hêspanba, ou Hl de Portugal, 
depois de hum Reinado de 19 annos, e acclamárâo a Casa de 
Bragança, nâo obstante os clamores dos inimigos de D. João 
IV, que o representavâo como Usurpador, tyranno, e as Côr- 
tes como hum rancho de rebeldes, cousa ordinária em todas 
as Revoluções* Da mesma sorte o caso das Côrtes de Coim- 
bra em 1385, que negárão obediência á Rainha D. Beatriz, 
acclamada em 1383, e excluirão os dous Infantes D. João, 
e D. Diniz, filhos de D. Pedro I, para preferirem D* João 
I, Grão Mestre d'Aviz, ainda que era seu Irmão illegitimo. 
Que epithetos, que insultos nâo soffrêrâo os Membros do Con- 
gresso Americano na explosão da sua Patriótica Revolução? 
Como nâo forâo elles desfigurados pelo Governo Britannico 
ao Parlamento? Foi por isso a sua Causa menos legitima, 
ou justa? Nenhuma violência, ou usurpação se pode imputar 
ás Côrtes de Portugal, ou a BIRei o Senhor D. MIGUEL. 
A decisão foi justa, e recta, e a paz, e segurança do Reino a 
exigia. O Filho mais velho do Rei pelos seus próprios actos 
tinha perdido a Coroa de Portugal; tinha vindo a ser So- 
berano de hum Estado muito distante (15), que pela sua 
JLei Fundamental não podia ter connexâo com Portugal 
sob o mesmo Chefe (16). Tioha-se naturalisado a si , e a 
«eus filhos, nâo só como Cidadãos, mas como Príncipes 
do Brasil (17). Tinha-se obrigado a ficar no Brasil (18), em 
quanto que as Leis Funda mentaes de Portugal exigem dos seus 
Heis que não sejão Príncipes Estrangeiros (19), e que residão 
em Portugal (30), e que não possuâo outra Coroa (21). Tinha 

tirão 185, que representavâo oitenta e cinco Cidades, e Yillas. As 
ultimas Côrtes de Portugal tjverào pois maior porção de Membros 
representando o Povo. . 

. (15) Wattel, Livro I. Cap. V, § 62. Montesquieu Esprit de Lois, 
Liv. XXVI, Cap. XXIII. Côrtes de Lamego, Coimbra, e Lisboa. 
Deserção de Jaime II de Inglaterra. 

(16) Veja-se o Ari. 1. da Constituição do Brasil de 1828. 

(17) Veja-se o Art. 4 , 6 , 46 , 105 , 104, 106,116,117, 118, 
119 da mesma Carta 

(18) Veja-se o^rt. 104, H 6 da mesma Carta, 

(19) Veja-se as leis de 114$ # 1641, Côrtes deCoimbra de 1365, 
,de Almeirim de 1580, de Lisboa de 1641. 

Ibid, ps Capítulos de J£80. 
(«i) Côrtes de Lisboa— Casos no tempo de P. AffowoY, t D« Manoel. 
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feito guerra contra Portugal , em quanto era Vassallo , e Fi- 
lho do Rei daquelle Reino, por cuja causa os Infantes D. 
João, e D. Diniz, Herdeiros d'EIRei D. Pedro I , fôrão de- 
clarados inhabeis para succederem ao Throno pelas Côrtes 
de Coimbra em 1380, tendo-se provado que tinhao ajudado o 
inimigo de Portugal nos sitios d' Elvas, e Trancoso. Seus fi- 
lhos , onde quer que nascessem , seguiâo pelas Leis de Portu- 
gal (22) a condição de seu Pai, ale'm da sua qualificação de Bra- 
sileiros, pela Constituição, por consequência Estrangeiros pa- 
ra Portugal, e incapazes de reinar naquelle Reino. Este lhe 
tinha vindo a ser hum Paiz Estrangeiro, como não hesitou em 
declarar por Carta a sen Pai (23). Era natural que em taes 
circumstancias a successão devolvesse á segunda Linha da Ca- 
sa de Bragança, que tinha ficado no Reino, e que possuía , 
além das qualidades já mencionadas, as que em tempos de 
perigo imminente fizerão preferir aoutro o Mestre deAvíz em 
1385. Eis o Assento a O Pertendente á Corôa, para merecer 
ser elevado a essa honra, e dignidade, deve ser valoroso, il- 
lustre , excellente, e de boa moral ; deve ser em todo o senti- 
do capaz de reparar as necessidades do Império, como bum 
Príncipe necessário, e tendo qualidades sufficientes para esse 
fim; sobre tudo deve ser hábil para governar, e digno do Thro- 
no, para que o Povo o acbe conveniente, e sobre tudo para 
que elle se oceupe na defeza , e conservação do Reino. » 

Os acontecimentos de 1828 provárão melhor do que ar- 
gumentos, que o Assento das Côrtes foi a vontade espontânea, 
e livre do Povo. Os Membros do Clero , e da Nobreza , que 
tem direito hereditário de votar em Côrtes, os Procuradores 
das Cidades, e Villas do Reino todos assistirão á Assembléa 
Nacional , e sem penderem por prejuízos , ou temor , para fa- 
vorecerem a decisão da Successão do Joven Príncipe o Senhor 
D. MIGUEL, á Facção Militar do Porto em marcha batida 
contra elles, ameaçando a Independência Nacional com Re* 
bel 1 ião manifesta, que teve o devido castigo das mãos da Na- 
ção ofíendida , que se levantou em massa para expulsar do 
liei no aquella Facção. 

Pode alguém sustentar, depois de taes demonstrações, que 



(««) Veja-se Inst. Jar. Civil. Lusit. Liv. II, Tit. 55, § 8. 

(£5) Veja-se a Carta do Senhor D. Pedro» de 15 de Julho de 
1824, a seu Pai, em que declara que não tem jamais pertenções so- 
bre Portugal; que he ineompativel com os interesses do Brasil que el- 
le fosse Rei de Portugal , et©. 
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não foi pela vontade do Povo que El Rei o Senbor D. MIGUEL 
subio ao Throno de Portugal? Julgará alguém nos Estados 
Unidos que o Presidente não fica devidamente eleito, não 
obstante a opposição da rncnoria ? Depois da expressão da voa* 
tade geral do Povo por meio do seu único Órgão legal, pode 
alguém duvidar dos Funccionarios, que tomárào conhecimento 
da Questão, quando a Nação foi obrigada a recorrer ás Ar- 
mas para se sustentar , e vingar os meditados trahidores actos 
de violência contra os seus Representantes, pela Facção Mili» 
tar, que debaixo do nome de bum Príncipe Estrangeiro, e 
sustentado por meios Estrangeiros ameaçava Portugal com 
huma guerra civil, em lugar de se sujeitar ás Instituições da 
sua Patria, e á legitima expressão da vontade gerai? 

A Bandeira parece dar alguma importância ás perten» 
ções do Senhor D. Pedro pelas seguintes circumstancias : 1.* 
ser elle o Filho mais velho do Senhor D. João VI ; 2.* ter si- 
do acclamado por morte de seu Pai pelas Authoridades Por- 
tuguesas, e sol licitado para voltar; 3.* ter sempre sido consi- 
derado por seu Pai como seu legitimo Successor , o que julga 
ser corroborado por hum Decreto, que se pertende ter sido 
passado quatro dias antes da morte d'ElRei o Senhor Dom 
João VI , nomeando huma Regência. Ha no Estado hum Di- 
reito superior ao da Primogenitura de hum Príncipe, o Supre- 
mo Direito da segurança, e felicidade do Povo, o Saiu* Po- 
puli, a que tudo cede, e a observância das Leis Fundamen- 
taes estabelecidas para este fim. Sem. dúvida o Senhor D. Pe- 
dro teria reinado em Portugal, se elle mesmo não tivesse rom- 
pido o Pacto entre elle, e a Nação Portugueza, quando se 
rebellou com o Brasil contra seu Pai, e legitimo Rei; quando 
desobedecêo , e despresou o convite da Nação, de voltar a Por- 
tugal; quando fez guerra contra a sua Patria, (2á) e derra- 
mou o sangue dos seus Concidadãos para dividir a Monar- 
cbia , e reinar prematuramente em hum Império formado da 
parte, que tinha violentamente separado dos Domínios de seu 
Pai ; quando para esse fim accumulou as maiores ultrajes con- 
tra seu Pai, seus Predecessores,, e toda a Nação Portugue- 
za, (25) no seu Manifesto de ô de Agosto de 1822, dirig\do 
ás Potencias Estrangeiras, por occasião da sua usurpação do 

Brasil; quando elogiou os excessos, e perseguições comettidas 

■ 

(24) Veja-se Vattel . Liv. I, Cap. XI, § O ciVjue, que U« 
combater contra a Patria. 

(«6) VaiteJ , Liv. I , Cap. XV , § 190. 



Digitized by Google 



I 



' ( io ) 

contra os Portuguezes, (26) em vez de os castigar; quando 
os expulsou do Brasil, os prendêo, e confiscou a propriedade 
dos que fôrâo fieis a seu Pai , e á sua Patria; (27) quando 
prendêo os Kmbaixadores de seu Pai , (28) e lues confiscou o 
seu Navio na occasião , em que eile3 lhe Jevavào huma Pro- 
posta de paz, e concórdia, sem condições, e ordem perem- 
ptória ás Tropas Portuguezas, paia evacuarem o Brasil; quan- 
do positivamente declarou que não queria ler mais nada com 
Portugal, (29) e que era só Imperador do Brasil, isto be, 
Príncipe Estrangeiro para aquelle Reino; quando em lugar 
de sutisfazer o Juramento, que deveria dar, na sua Exaltação 
ao Tbrono, de garantir as Leis, e usos de Portugal, confor- 
me a Lei de 9 de Setembro de 1647, e o costume estabeleci- 
do, recusou conformar-se a elle, e procurou subverter as Ins- 
tituições da sua Patria , impondo-lhe huma Carta fabricada 
em hum Reino estranho, e sem o conselho, e consentimento 
da Nação, pelo que incorrèo não só na reprovação das Cor- 
tes da Carta Constituinte de Lamego, Qui talia comeriserit 9 
non regnet super nos j mas também no anathema proferido- 
pela Lei de 1642 contra os Reis, que se descuidassem de 
prestar o Juramento á Constituição do Brasil, contendo con- 
dições oppostas (30) ao seu Pacto com a Nação Portugueza , 
como Herdeiro presumptivo do Throno de Portugal , e veio a 
ser Imperador de bum Paiz alienado de Portugal pela sua 
Constituição, e por hum Tractndo formal, (31) pelo qual fi- 
cou sendo Príncipe Estrangeiro, conforme a construcção da» 
Leis de Portugal. 

O abandonar Portugal , para se fixar ein outro hemisfe- 

(26) Veja-se a sua Proclamação era Abril de 1826 ao Povo da 
Bahia. 

(97) Veja-se o seu Alvará de 30 de Dezembro de 18*9. , .elii> 
/ 1 (28) Veja-se a sua Falia de 27 de Novembro de 1825 á Assea- 
bléa Nacional do Rio de Janeiro. 

(29) Veja-se a Carta a seu Pai , de 15 de Julho de 1824. j 

(30) Vejâo-se os Artigos 1, 104, 116. 118. e 119 da Consti- 
tuição do Brasil de II de Pezembro de 1823, nos quaes se declara 
que o Brasil não admitte união, ou confederação com nenhum outro 
Paiz; prescreve-se Juramento ao Imperador de não deixar o Brasil, 
de reinar constantemente no BTasil, e ednsidera como estranhas todas 
as outras Linhas da €asa oV Bragança. ' ^ i 

(SI) V<-ja-se o Tractado entre Portugal, e Brasil, de 99 * % &~ 
to de 1825. ^T^jfr& ^&nf^ ^it&fr^irl 
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rio, em opposiçâo ás Leis, e interesses daquelle Reino, e á 
vontade da Nação Portuguesa, teria sido por si só razão suf- 
, ficienle para excluir o Senhor D. Pedro da Corôa de Portu- 
gal. (32) Se niguem á vista destas queixas, e destes funda- 
mentos duvidasse que os Portuguezes não esta vão completa- 
mente desligados de todo o vinculo, ou connexão ■coro o fee» 
nhor D. Pedro , podia igualmente negar que os Estados Uni- 
dos tivessem Direito a recusar obediência a Jorge III pelas 
queixas adegadas no seu Acto de Independência. 

As Cortes de 1828 declarárão que o Senhor D. Pedro 
perdera o seu Direito de Successâo á Corôa pelas ratões ex- 
postas naquelle Assento. (33) Sem dúvida este Assento tem a 
respeito de Portugal a mesma validade que os Estados Unidos 
podem reclamar para o seu Acto de Independência de 1776. 
As razões, os motivos, e as Leis são expostas pelas Côrtcs, 
<)ue são os único» Juizes competentes, o Direito público, e 
a Lei municipal de Portugal, não reconhecendo outros Juizes 
acima deli es para decidir, ou intervir nesta questão, que ter- 
mina com a decisão da Nação. Nem íallào exemplos na His- 
toria Portuguesa para sustentar esta decisão com a aulhori- 
dode das Cortes, -como se vè no Assento dasCòrtes de Coim- 
bra de 138Ô a respeito da deposição de D* Beatriz, Rainha 
de -Portugal, por ter permittido a sou Marido D. João 1 
Rei de Castella tornar o Titulo de Rei de Portugal ; da mes- 
ma sortidos Infantes D. João, e D. Diniz, Filhos d'EIRei 
D. Pedro I, que fôrão excluídos, por terem feito guerra con- 
tra o Reino; (34) igualmente na deposição de Filippa III de 
Portugal;, e ly d* Hespanha, e da sua Descendência em 1671 ; 
igualmente na suspensão do exercício da Aulhoridade Real 
d ElRei D. Affbnso VI em 1668. 

O Direito, que o Senhor D. Pedro tinha á Successâo do 
Throno de Portugal antes da sua separação daquelle Reino , 
ou antes de ser Imperador do Brasil, era hum Direito even- 
tual, hum jus t/i rem, que perdêo, mas nunca alcançou hum 
jzts in re perfeito, que o habilitasse a renunciar, ou abdicar 



(32) Wattel, Liv. 1 , Cap. V, § 6â. Montesquieu &sui\t desLois 
liv. XXVI, Cap. XXIII. 

(SS) Vtja-se o Assento das Côrtes de Portugal de 11 âe Julho 
de 18*8, no Notíciador Nacional National lnteUlgnei— - de 14 
de Setembro de 18*9. 

(54) Veja-se a Caron. d'EIRei D. João I dePoTtugal, por Leão, 
,Cap. X.LÍV , XLV, ele. 

B 2 
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a favor de quem lhe aprouvesse , e não podia transmittir hum 
Direito , que não tinha. 

Nemo dat quod non habzt. (35) Não podia, como Im- 
perador do Brasil, herdar a Coroa de Portugal, sem buma 
reunião das Côrtes, nem exercer poder algum no Reino sem 
o seu consentimento. O Senhor D. Pedro era Brasileiro sein 
duvida , e já- não era Príncipe Portuguez desde o seu novo es- 
tabelecimento* o que tinha reconhecido em todos os seus actos. 
Insistio mesmo recentemente sobre esta qualidade, quando se 
despedi o do Rio de Janeiro, sahindo do Brasil, w Eu me reti- 
«ro, diz elle, para a Europa, saudoso da minha Patria, do9 
u-meus Filhos, meus Amigos. Isto toca o coração mais duro, 
uetc. » Sua Filha, a Senhora D. Maria da Gloria, que quan- 
do uascéo, linha recebido o Titulo de Princeza da Beira, foi 
em consequência da Constituição do Brasil de 1823, então 
considerada pelos Brasileiros como herdeira presumptiva do 
Throno do Brasil, e tanlo Princesa Brasileira, que tendo re«* 
nunciado o Titulo Portuguez , que tinha recebido, foi mudado 
em consequência do nascimento da. Príncipe hereditário D- 
Pedro em 1825, para o Titulo de Princeza do Grão Pará, 
que he dado pelo Artigo 1-05 da Constituição Brasileira ao 
Herdeiro presumptivo depois do Príncipe Imperial, o que não 
seria assim, se a Constituição Brasileira a tivesse considerado* 
como Estrangeira , quando teria pelo Artigo 119 da mesma 
Carta sido excluída do Throno do Brasil. Como estas disposi- 
ções fôrâo feitas antes da morte d'E!Rei de Portugal o Senhor 
D. João VI , e como o Senhor D. Pedro não tinha em .vista 
senão o Império do Brasil, de cuja Successão tinha pelos Ar- 
tigo» 118, e 119 excluído não somente seu Pai, e Ascendentes, 
porem todas as Linhas collateraes da Família de Bragança r 
que contava por Estrangeiros ; poderíamos perguntar se a Se- 
nhora D. Maria da Gloria poderia unir na sua Pessoa, con- 
tra as Leis de Portugal, e do Brasil, a anomalia de Prince- 
za Brasileira , e Portugueza ao mesmo tempo, ou de natural, 
e Estrangeira ? O absurdo he muito palpável para se poder 
aííiruiar. 

Mas as Leis do Brasil , como as de Portugal, não deixão 
dúvida sobre esta questão, e concordào com os princípios de 
Direito público, considerando Brasileira consegúintemenle 
estrangeira para Portugal , toda a descendência do Senhor D» 



(35) Opinião de Baldera, questão entre o Rei Eduardo, e FiWp- 
pe de Valois. 
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PedTo* nascida no Brasil antes, ou depois da separação. Pe- 
los Artigos 118, e 119 da Carta Brasileira, os Filhos do Se- 
nhor D. Pedro são , sem excepção , chamados á Successão da 
Coròa do Brasil, não sendo já considerados Portugueses, 
ou Estrangeiros, porque em tal caso serião excluídas pelo Ar- 
tigo 119. Ficarão Cidadãos Brasileiros pelo Artigo 6.® da Car- 
ta Brasileira. (36) Estas disposições são inteiramente confor- 
mes com a Lei de Portugal. Vejão-se as Ordenações L.° 2.*, 
Tit. 55, §. 3, que determina u Se alguns naturaes sahirem do 
« Reino , e Senhorios delle , por sua vontade , e se fôrern es- 
« tabelecer em outra Província, sós, ou com sua familia, os 
u filhos nascidos fóra do lleino, e Senhorios, não serão havi- 
ttdos por naturaes, pois o Pai se ausentou voluntariamente 
udo Reino, em que nascêo, e os Olhos não nascerão uelle.u 
Por Direito natural os filhos seguem a condição do Pai. Se o 
Pai assentou o seu domicilio em hum Paiz Estrangeiro, fica 
membro de outra Sociedade, e seus filhos também a ella hão 
de pertencer. (37) 

He evidente, por estes factos , que D. Maria da Gloria 
com seu Pai o Senhor D. Pedro, com toda a sua linhagem, 
são excluídos do Throno de Portugal, como expressamente 
estabelecido pelo G.* Artigo das Cortes de 1143, chamadas 
de Lamego, «que o Reino de Portugal nunca passe a poder 
Estrangeiro »* non venial regmtrn ad ex trancos. (38) Pelas 
Cortes de Lisboa de 1641 , se decidio , que a Successão nunca 
passasse a hum Príncipe Estrangeiro , nem a seus filhos , ain- 
da que sejão os parentes mais próximos do ultimo Rei. «Na- 
da pode ser mais claro. Pelo Artigo 11 das dietas Côrtes de 
Lamego se determina que» se o primeiro filho morrer em vi- 
da de seu Pai , o segundo será Rei depois da morte de seu 
Pai. r> Si mortuus primus filius vivente rege Paire , iecundus 
erit rex , etc. » O Senhor D. Pedro , e a sua Descedencia mor» 
rêo politicamente para Portugal, e o Senhor D. MIGUEL 
Succedêo a seu Pai. 

(36) Artigo VI da Constituição Brasileira de 182S, § 4. Cida- 
dãos Brasileiros são os que nascêrâo em Portugal,' e seus Donmuos, 
e residia o no Brasil, quando se pToclamou a Independência nas Pro> 
vindas, em que residiao, e adherírâo a ella expressa, ou tàcitamen* 
te, continuando a residir no Brasil.' V.i ' 

(57) Wattel, Liv. I, Cap. XIX, § «15. 

•(38) Montesquiétf Esprit des Leis Liv. XX\ l , Cap. XX1I1 , Wat- 
tel Liv. J, Cap. V, § 6$, 
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Sustentamos que o. Senhor D. Pedfb não tem Direito 
<le renunciar depois dn sua incapacidade, mas Portugal tem 
todo o Direito de o excluir ; e como as Leis de Portugal ex- 
cluem Estrangeiros, a Nação também tem Direito de excluir 
ausentes. 9 

Nem mesmo se o Senhor D. Pedro fosse o Legitimo 
âuccessor, teria lido Direito de dispór arbitrariamente da Co* 
rôa, em favor de sua 6lha a Senhora D, Maria da Gloria, 
com exclusão de seu filho contra a Lei, que prefere o Varão, 
•nem era da sua authoridade o dispor delia, sem concorrência 
das Còi tes de Portugal , como provâo muitos exemplos da 
Historia dnquHle Reino ; por exemplo, quando nascèo em To* 
ledo, em Hespanha em 1498, o Príncipe D. M 1GU KL , filho 
d'lilRei D. Manoel de Portugal, e D. Izabcl de Castclla, e 
Aragão, e havia ser Soberano de lodos estes Ilcinos, as Côr- 
tes de Portugal exigirão, antes de reconhecer o Príncipe re- 
cemoascido por herdeiro da Corôa de Portugal, a 7 deMar- 
de 1499, que KIRei D. Manoel se obrigasse por seu filho, 
por Carta dc Lei sellada com o grande Selio a certas condi- 
ções, que as Cortes lhe imposerào para segurança do Reino , 
e das suas Instituições; da mesma maneira quando El Rei D. 
Afionso V de Portugal projectou o seu casamento com sua 
sobrinha D. Joanna de Castella, as Côrles de Portugal insis- 
tirão com elle em 1475, para que primeiro se regulasse aSuc- 
ceisão da Corôa para seu filho D. João, de suas primeiras 
Núpcias, com o que se conformou pela Carta Regia de o do 
Janeiro de 1476; e durante a ausência d'ElRei D. Affonso V 
fíe Portugal, o Reino foi governado pek> dicto seu filho, con- 
decorado com o titulo cie Rei, para mostrar que a Sobera- 
nia fica sempre dentro do Reino, nem já mais pôde El Rei 
D. João II chamar seu filho natural D. Jorge, Grão Mes- 
tre de S. Thiago, e Avíj , áSucccssão env prejnizo de seu Pri- 
mo D. Manoel Duque de Beja, a pesar do seu grande poder, 
e repetidas tentativas ; nem o Cardeal Rei D. Henrique pôde 
regular a Successão ao Throno de Portugal segundo os seus 
desejos, por causa das differenças com as Côrles de Almei- 
rim em 1Ò80, que chegou ao ponto de declararem positiva- 
mente u que não escutarião huma só palavra , que lhe dissesse 
a este respeito, porque ninguém fôra do Reino tinha Di* 
reito de julgar tal questão, nem mesmo o Rei, essa decisão 
pertencendo ao Povo.» Foi necessário, que as Cortes dispen- 
sassem à inhabtlidade , que tinha D. Diniz, filho mais velho 
^*ElRei D. Affonso III, alias nunca seria Rei de Portugal, 
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« S\ non fuerint cum regem , (filium fratrii regi» ) episcopi 
et prvcuranles etnobilcs curte regis, non erit rex. » (39) Pe- 
lo mesmo motivo foi necessário segurar a Successào nos des- 
cendentes de D. Pedro II , para que as Côrtes supprissem as 
incapacidades, que havião contra elles, o que as Côrtes, e o 
Hei fizer ào declarando, que ninguém senão elles podião mu- 
dar as Leis Fundamentaes. « Quibus solis est authorilas mo- 
rem antiquum inutandi. O Manifesto publicado pelo Governo 
de Portugal na Successào do Duque de Bragança D. João IV 
ao Throno de Portugal mantinha a mesma doutrina dizen- 
do, w pertence só ao Reino junto em Córtes decidir sobre a 
Legitima Successào do mesmo Reino, quando ha dúvidas en- 
tre os Per tendentes. 

A Queàtfio foi de outra maneira decidida entre o Senhor 
D. Pedro, e o Senhor D. MIGUEL, por huma providencia 
dada pelos Cortes de Lisboa de 1641 , esanecionada porEIRei 
D. João IV , que estabelece, que no caso do Hei ser chama- 
do a succeder a outra Corda, ou a hum Império mais exten- 
so, sempre ficará em Portugal , e se tiver dois 6Ihos Varões, 
o mais Velho Reinará no Reino Estrangeiro, e o segundo 
Reinará em Portugal, e será ahi jurado por único herdeiro, 
e Legitimo Successor; mas que no caso de não ter mais que 
hum filho, estes Reinos se havião dividir entre seus filhos da 
maneira referida. (40) 

Tem sido huma regra da Politica Portuguesa , de que 
nunca se devem desviar, que os seus Soberanos Reinem den- 
tro do Reino ; a falta da observância dos Capítulos a este ef- 
feito foi huma das principaes causas da exclusão deFilippe; 
« a Revolução de 1890 foi promovida pela ausência d' El Rei 
o Senhor D. João VI, que havia promettido em 1807 de voltar 
do Brasil, sciente da impossibilidade de Reinar em Portugal, 
residindo na America. 

Por morte do Senhor D. João VI, seu filho o Senhor D. 
Pedro não foi acclamado segundo as formas estabelecidas , 
nem o podia ser, estando ausente do Reino, e não foi peque- 
no embaraço para a Regência , que tomou as rédeas do Go- 



(59) Brandão. Monarchia Lusitana. 

(40) Isto concorda com a Opinião de Wattel Liv. I , Cap. V , 
§ 65 , , e Montesquien diz i»se Iram grande Estado tem por Herdeiro o 
Possuidor de outro grande Estado, ojumjeiro tem razio de o excluir, 
porquejie conveniente a ambos os Estados, que se mude 4 Ordeaa- 
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verno, determinar em nome de quem se regeria o Governo de 
Portugal, porque o celebrado Decreto de 6 de Março, que 
foi hum premeditado arteficio da Facção, para privar a Rai- 
nha do seu Direito á Regência , nem se quer mencionou o no- 
me do Successor ao Tbrono , pois os que o forjárâo bem sa- 
bião, que isto era hum objecto, que só as Côrtes podido de- 
cidir. As Potencias do Continente se opposerão á -convocação 
das Côrtes, e não deixarão outra alternativa á Regência, se- 
não tomar sobre si o convidar o Senhor D. Pedro a regressar 
a Portugal , ou adoptar as medidas , que segurassem a paz do 
Reino, seriamente ameaçada pelo estado incerto daSuccessão; 
consequentemente a Regência , depois de vários dias de he- 
sitação, se resolvêo a tomar a Administração do Reino, de* 
baixo do nome do Senhor D. Pedro; mas esta circumstancia 
não lbe podia dar Direito algum, porque a decisão desta quês* 
tão pertence á Nação , não á Regência, a legalidade da qual fai 
mesmo muito questionada comonulla, sabendo-se, que oRtíi 
4ora repentinamente atacado de apoplexia a 4 de Março de 
1826, etiãoestuva com perfeito entendimento , paraassignar a 
ti aquelle Decreto, cujo original nunca se achou, nem nppa» 
recêo ao depois nos Archivos do Governo, quando foi pedido 
cm época posterior pelas Côrtes. Mas o Senhor D. Pedro, 
como se disse , não podia adquirir Direito pela circumstancia 
da Regência ter tomado o trilho, que seguio, pois sempre fi- 
cava ás Côrtes o reclamar seus impreçcripliveis Direitos , como 
depois nzerâo. Aqui lembraremos, que a Rainha D. Beatriz, 
que era a Legitima Herdeira da Corôa dePorlugal, não obs- 
tante ter sido. formal mente Acclainada em Portugal, depois da 
morte de seu Pai EIRei D. Fernando em 1333, foi dous annos 
depois declarada incapaz de Reinar pelas Côrtes ; a Casa 
d'Austria, que governou Portugal de 1580 a 1640, isto he 60 
annos, não adquirio por isso mais Direito algum , quando 
parecêo conveniente, e justo ao Povo chamar ao Throno D. 
João Duque de .Bragança , e excluir Filippe III de Portuga^, 
depois de hum Reinado de 19 annos. 

He fundamento ainda mais fraco, de que alguns perten- 
detn deduzir o Direito do Senhor D. Pedro, que seu Pai na 
Carta de Lei de 25 de Novembro de 1825, em que toma o 
Titulo de Imperador do Brasil , € annuncia á Nação o Reco- 
nhecimento da Independência daquelje Império , chama ca- 
sualmente a seu filho seu Herdeiro , e Successor ao Reino de 

JPortugal. , . , _ 

Deve-se aqui observar , que em quanto o Império do Ura- 
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9 \1, 8 e não separou de Portugal , o Rei f>odia tér chamado 
seu filho o Senhor t). Pedro Príncipe Keal de Portuga! com 
alguma propriedade, mas logo que o Brasil foi Reconheci- 
do como Império separada, e conseguin tem ente o seu Impe- 
rador como Príncipe Estrangeiro, Independente de Portugal 
quebrou o vinculo, q/je o ligava a este Reino; sim, ellejá 
o Unha quebrado prestando o seu Juramento a Constituição 
Brasileira contra o seu Pacto com Portugal, e ficou despo- 



pttlgo ddci.tur , eêt Lex de Império ejusve parte ita lata ut 
ipsum Surnmum Imperium obtiget. Ò Jíei , como acima vi- 
mos, não tinha Direito sem a, concorrência das Côrtes de rc- 
iiabiíitar seu filho das incapacidades , que tinha contrahido , 
• nem o podia fazer nesta maneira subrepticia, com huma ex- 
pressão transitória em hum Documento, que nào era destina- 
do verdadeiramente para lhe conceder, segundo as formas pres- 
criptas, « usuaes em taes casos, os Direitos, que elle .tinha 
perdtdp. ,U Titulo de Pruicipejíeal de Portugal, dado pelo 
Uei a seu , filho, naquella occasião , como objecto de formali- 
dade, er,a t^o pouco valido de facto, ou de Direito, como o 
de Imperador jd<> Brasil , que El Itei de Portugal tomou hono- 
íariamente ; e o ílei Jorge III de Inglaterra, não era mais 
liei de Fxauça, . que os Ueis de Nápoles o são de Jerusalém , 
o.u o Imperador" dos Turcos, «hum Deos na Terra, sombra 
do Ente Supremo, irmão do Sol, e da Lua , e o Distribuidor 
de todas as Coroas terrestres. » Se o Òrganisador da Carta de. 
Lei já mencionada era algum mal intencionado inimigo do 
Senhor D. MIGUEL, ou Membro do Club Revolucionário, 
falhou no seu objecto , e mostrou tanta malícia como igno- 
rância em tal maquinação: e*ta decisão pertencia ao Povo , e 
só ao Povo. (41) Populus condidit legem regiam de Succe$~ 
sione , ergo ad illum pertintt decisio dubii erga illam. 

(41) Watel. Liv. I Cap. V § 66, diz »» Assentemos sem hesitação, 
que a decisão de tal controvérsia pertence só á Nação; se o* Pertenden- 
tes contractárão entre si , a Nação nào está obrigada a sujeitar-se ^ao 
que assim se dispôz, a menos, que tenha consentido na Transacção» 
Yeja.se Grocio Liv. IJ f Cap. VII, § 28, 2. Sousa Maceió Lusitâ- 
nia Liberata- Veja-se a Circular de Lori Castl«rea^h de 19 de Ja- 
neiro de 18*1. »0 Governo Britânico reconhecêo o Direito de huma.. 
.Nação representada legalmente , e procedendo conforme as Leis Fun- 

c 
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Pára dar ao Mundo inteiro huraa prova da leviandade, 
com que tem sido tractados pelo Senhor D. Pedro os mais 
caros interesses da Nação Portugueza , além de tudo, que se 
tem já exposto, o seguinte he digno de attenção. 

A 25 de Abril de 1826 o Imperador do Brasil recebêo 
a noticia da morto de seu Pai. 

A 26 Tomou o Titulo de Rei de Portugal. 

A £7 Dêo hum Decreto de Amnistia» 

A 29 Antes de prestar o Juramento prescripto pela Lei, 
emprehendêo subverter os Instituições de Portugal, promul- 
gando despoticamente a sua Carta no Uio de Janeiro. 

A 2 de Maio Abdicou a Coròa de Portugal em favor 
de sua filha a Senhora D.Maria da Gloria, Pinceza do Grão 
Pará então de idade de sete annos. 

Tudo isto he obra de sete dias, em hum Reino Estran- 
geiro, por hum Principe Estrangeiro , sem ser coadjuvado pe- 
los Conselhos de Portugal. Dizpôz daquelle Reino, como se 
iora hum rebanho dc Ovelhas ! ! 

Appeílâmos para a Justiça, e senso cotnmum, se isto se 
pôde chamar Direito ou razão, ou se ha Nação, que possa 
sujeitar-se a ser assim tractada. Que fica sendo o Direvto d* 
Primogenitura do Senhor D. Pedro, depois do caminho, que 
tem seguido ? Certamente ficou valendo menos , que o de Esaú, 
que foi vendido por hum prato de Lentilhas. 

A Bandeira dá alguma importância ao que se passou en- 
tre o Senhor D. Pedro, e 6eu Irmão o Senhor D. MIGUEL, 
em quanto este Joven Principe estava em Vienna. 

Ainda que estes actos, em ponto de vista Politica, não 
podem nem levemente tocar & Questão principal , respeito ao 
Direito deSuccessão, mostraremos, que o Joven Principe não 
estava em condição de contractar, nem os Agentes do Senhor 
D. Pedro tinhâo Direito a exigir delle qualquer contracto 
contrario aos interesses, ou Leis de Portugal, sem o.consen* 
timento formal do Povo, que era parte mais interessante nes» 
tas transacções. 

O Senhor D. MIGUEL estava em Vienna em estado de- 
desterro, e coacção desde 1824, quando os seus inimigos per- 

■ ____ ■ - 

damentae*, por que segovernão os Estados, para decidir todas as con- 
trovérsias relativas á Successâo da Coròa. « O Manifesto Português 
dVEJRei D. João IV em 1649. Decisão das Cortes em 1641 , Cortes 
de Coimbra 1535. Côrtes de Almeirim de 1580. 

(4£) Veja-se , como acima. Watel, Liv. I , Cap, V , $ 64. 
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■uadírão seu Pai a mandá-lo para lá, com recommendação 
ao Governo Austríaco de não permiltir a pessoa alguma de 
Poitugal o ter accesso á sua Pessoa, liste facto só encheria vo- 
lumes , provando o seu estado de coacção. Não Jbe era. per* 
nnttido voltar para Portugal , e não linha outros Cortezãos 
senão os que o Governo Portuguez tinha posto, e conservava 
ao pé delle para vigiarem as suas acções. A facção de «Por- 
tugal, que o tinha perseguido ein vida de seu Pai, continuou, 
em quanto governou, a proceder nos seus planos depois da 
morte daquelie Soberano. O Povo do Reino clamava pelo re- 
gresso do seu Príncipe o Senhor D. MIGUEL, e foi neces- 
sário á facção imaginar algum expediente para surprehender 
este Príncipe, e pò-lo debaixo da sua sujeição. Daqui vierão 
todas as machinações , juramentos, Protocolos, Contractos, 
Esponsaes, etc. etc. , impostos insidiosamente ao Joven Prín- 
cipe, debaixo de pretextos falsos, e para fios perversos. Não 
pôde haver dúvida, que todos os actos extorquidos de huma 
Pessoa, principalmente de hum Príncipe em tal situação, fo* 
rão nulíos, e inválidos. Grocio os denomina obrigações im* 
perfeitas; (43) a Nação tem Direito de os aunullar; (44) o 
modo, com que forão propostos assim os constituo. O PrincM* 
pe teve a precaução de declarar, que acceitava a Regençia, 
£om tanto que fosse san ceio nada pela vontade geral do Povo , 
e salvos os seus Direitos Pessoaes. (45) » > 

As condições , que se Ibe pozexão para o seu regres* 
eo a Patria, forão tine qua non. Se estivera livre seria 
proposto, ou comprado o seu regresso á custa de sacrifícios, 
contra as Leis Fundamentaes , e Direitos de Portugal, Reino 
em que era chamado a Reinar por Direito hereditário, e pela 
vontade do Povo. As Partes que acceilárão as. promessas não 
tinhão direito de as exigir, e o Outorgante não estava livre, 
cnem era sui júris, como herdeiro do Throno, ou para melhor 
dizer , era já considerado pela maior parte da Kação como 
Rei de Portugal, como tal não podia ser constrangido; quão» 
ido mesmo fosse hum Vassallo não podia ter sido ligado apror 
jnessas contrarias á sua Consciência,, e perniciosas aos interes- 
ses , e Direitos da sua Patria. Onde nào ha Direitos de exi- 

(4S) Grocio da Guerra, e da Paz. Livro II, Cap. XIII , § 

(44) Grocio da Guerra, e da Paz. Livro II, Cap. II. § 6* 
"Wattel. Livro II, Cap. XII. § 1 PO. 

(45) V#ja^e o Protocolo das Conferencias de Vienna, ap r ese n tar 
do á Camara dos Communs da Inglaterra em 1329. . v ') 

c 2 
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gír, ou acceitar estas promessas, ficão seno validade. Alem 
disso, por Direito Publico, o Principe ausente não be con- 
siderado perfeitamente livre; e pelas Leis de Portugal, os 
actos do Hei ausente são nullos. D. Alfonso V, tendo sabido 
do Reino por algum tempo, abdicou a Corôa em seu filho D. 
João 11, durante a sua ausência, e a recuperou á sua volta. 
Regulo persuadio ao Senado de Roma a não fazer caso dos 
seus Contractos em Carthago; assim fez Egas Moniz, voltan- 
do para D. Affonso VI de Castelia, e sujeilando-se á sua 
vingança, depois de ter persuadido D. Affonso I de Portu- 
gal a não ratificar o seu Tractado. Os Estados de França, 
reunidos em Tours em 1506 obrigarão Luiz XII a quebrar o 
Tractado feito com o Imperador Maximiliano, e o Arquidu- 
que Filippc seu filho; os mesmos Estados, reunidos em Co- 
gnac, declarárão nullo o Tractado de Madrid entre Francis- 
co I e Carlos V ; D. João IV recusou cumprir as suas pro- 
messas , feitas em quanto Duque de Bragança , de ir a Ma- 
drid, não obstante ter recebido para esse fim huma grande 
som ma de dinheiro de Filippc III, porque se verificou que 
o convite era com o desígnio de o privar da sua liberdade ; 
receando Filippe que o Povo de Portugal desejasse procla- 
mar o Duque seu Rei: El Rei D. Affonso V, depois dos seus 
tEsponsaes com sua Sobrinha D. Joanna de Castelia, recusou 
consumar o seu Casamento. Os juramentos do já menciona- 
do D. João Duque de Bragança, e de seu filho D. Theodo- 
zio a Filippc 111 em 1619, forão declarados nullos pelas Cor- 
tes de Lisboa. D. João I , Grão Mestre de Aviz, tendo pres- 
tado homenagem á Rainha D. Beatriz em Elvas, e Badajoz, 
no anno de 1383 , foi absolvido delia pelo mesmo modo. Pô- 
de alguém condemnar os Estados Unidos por terem violado a 
sua obediência a Jorge III , ou a Regência de Hespanba em 
1814., por ter recusado ratificar o Tractado de 8 de Dezembro 
de 1813, assignado em Valençay, entre Napoleão, e El Rei 
D. Fernando de Hespanba, pelo- que este Soberano restau- 
rou a sua liberdade, e o seu Throno? Mas quem he que dis- 
pensou o Senhor D. Pedro do seu juramento a seu Pai e Rei, 
como Principe Real de Portugal, na Coroação daquelle So- 
berano no Rio de Janeiro, em 6 de Fevereiro de 1818, ou 
quando acceitou das mãos de seu Pai a Regência do Brasil 
em Abril de 1821? A Lei de Portugal (46)^ exige, que só se 
celebrem Esponsaes entre Pessoas, que tenhão chegado á ida- 

(46) Jnst. jur. Lusit. Livro I , Tit 10*. 
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de de puberdade, e que sejao capazes de casar; e ainda de- 
pois de tal ccremonia , deixa plena liberdade para contraetar, 
ou não o casamento, (4/7) quaesquer que fossem as promessas. 
He sufuciente a mudança de vontade «porque em Contractos 
matrimoniaes a vontade devo ser menos contrafeita do. que em 
outras cousas" como disse El Rei D. João I ás Côrtes de 
Coimbra, quando tentárão impôr-lhe a obrigação de não ca- 
sar sem seu consentimento. Nenhuma Lei Civil, ou Ecclesias- 
tica pode obrigar a bum casamento contra a vontade de hu- 
ma das Partes. Nunca acabaríamos se^ trouxéssemos á memo- 
ria todos osexemptos dos Esponsaes nãocumpridos entre Prín- 
cipes. O Imperador Maximiliano casou por Procuração com 
Anna de Bretanha, na maneira a mais soiemne, mas a Noi- 
va dêo de mão a estas formalidades, e casou com Carlos 
VIII. O Casamento em 1677 entre a filha de EIRei D. Pe- 
dro II, e o Príncipe de Sabóia, depois das mais excessivas 
despezas da parte de Portugal, foi desmanchado pelo Prínci- 
pe. Podemos aqui citar o provérbio Francez de Jurisprudên- 
cia u filie fiancée ri est pa$ mariècn rapariga desposada não es- 
tá casada. 

Tractado pernicioso ao Estado he nullo, e por modo ne- 
nhum obrigatório, porque ninguém, que governa huma Nação, 
tem o poder de se ligar a promessas ruinosas ao Estado, cuja 
segurança lhe eslá entregue. Pela mesma razão são nullos os 
Tractndos feitos para fins injustos , e dolosos ; (48) e o jura- _ 
mento, conforme o Direito, não dá maior vigor a hum Tra- 
ctado inválido. (49) 

A Bandeira falia da Carta de Lei do Senbor D. Pedro, 
de 29 de Abril de 1826, como de huma Lei, que obriga a Na- 
ção Portugueza. Já demonstrámos a perfeita nullidade deste 
acto. O Senhor D. Pedro não podia Legislar para Portugal , 
como Príncipe Estrangeiro ; não podia Legislar para Portur 
gal em hum Reino listra ngeiro ; não podia Legislar para mu- 
dar as suas Leis Fundamentaes , e seus usos, sem concorrên- 
cia, e consentimento das Còrtes. Aquelle acto foi nullo, por 
que as straS determinações forão perniciosas , como se provou 
pela confusão, e guerra civil, que introduzio no Reino , logo 
desde que se promuJgou. Foi nullo, pelos meios coactivos, que 



(47) J>ecret praeterea et requisivit. 

(48) Wattel. Liv. II , Cap. XII , § 160, e 161. 

(49) Wattel. Ibid. 
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se empregarão para o impôr á Nação, (exigindo hum jura» 
mento doa Funccionarios Públicos , debaixo da pena de per* 
derem os seus empregos) antes de ser approvado. 

Hum espirito maligno deinnovação, e máos Conselhos 
tinhão inspirado o Senhor D. Pedro para despresar o aviso, 
e experiência de seu Pai , como se pôde vêr na Carta de Lei 
de 4 de Junho de 1824, pela qual o Venerando Monarcha ti* 
nha declarado nulla a Carta, imposta á Nação pela facção, 
a qual foi chamada n'aquelle Decreto « a monstruosa Constitui- 
ção de 1822, incompatível com os antigos usos, opiniões, e 
necessidades do Povo de Portugal. » (50) EIRei D. João VI 
tinha mais declarado n'aquelle documento «que as antigas 
Instituições da Monarchia erâo mais bem accommodadas á 
Nação, e provadas pela experiência de muitos séculos era van- 
tagens innurneraveis , que delias se tira vão. w Expunha mais 
os grandes perigos, e impossibilidade de introduzir innova* 
çôes não conformes com o caracter, educação, e usos inve- 
terados do Povo , e que não era conveniente demolir a nobre, 
e respeitável fabrica das antigas Instituições politicas, conto* 
lidada* com o juramento , que os Reis Seus Predecessores, à 
tile mesmo tinhão dado de a sustentar j que só espíritos des- 
ordenados, e corrompidos poderiào imaginar , que numa Mo* 
narchia pura, e independente modificada com Leis sabias, 
è justas, pelas quaes se administra a Justiça, e se assegu- 
rão os Direitos de cada hum, se castigão os crimes, e de- 
cidem as contendas entre todas as classes de individuos, por 
meio de Ministros edeTribunaes, era que se investiga a verdade 
e a Justiça, e seexecutãoas Leis, podesse ser chamada arbitraria, 
mi despótica, ou que o nome de Rei absoluto podesse ter outro 
sentido, senão o que sempre tivera, de Rei Independente, que 
não reconhece oulro Superior, que não poderiào haver outras 
"Côrtet, ou Representação Nacional senão as antigas , com» 
posias dos Tres Estados do Reino , isto he , Clero, Nobreza, 
e Povo, que elle por este Decreto convocava, conforme osan* 
Ugos usos da Nação, para consultarem, e proporem aquellas 
providencias , que fossem convenientes ao bem da Monarchia, 
te de cada hum dos ditos Estados; que nestas Cortes existia a 
verdadeira representação Nacional, pois que o Povo era re* 



(50) Wattel , além deste precioso testemunho da sabedoria d*Ef- 
Rei o Senhor D. João VI, teria dado ao Senhor D. Pedro huma boa 
lição contra asiia imprudente tentativa de subverter as Instituições, no 
seu Tractado uo Direito das Gentes. Livro I , Cap. 111 , § S0. 



Digitized by Google 



( 33) 



presetitado pelos seus Procuradores; t o Clero, e Nobreza pç. 
los Membros , que tinhâo direito de YOtar ; que promoveria o 
bem publico, não com experiências novas, incertas, e perigo,- 
£a9, ou com reformas precipitadas, e destructivas , conducen- 
tes á mais fatal subversão, como a experiência tinjja mostra- 
do, mas por meios bem conhecidos, c práticos, e por emen- 
das progressivas na Administração. «Nesta Carta de Lei El- 
Rei accuea» a arteficiosa promessa de convocar as antiga* 
Cortes, com que a facção rebelde, e desorganisadora procu- 
rou iliudir a Nação Portugueza, sem outras vistas mais do que 
de destruir as mesmas Instituições que propunhão, (51) e su- 
jeitar a Nação ao estado de oppressno, de que elle (JEIRej) a 
acabava de livrar, suftocando o monstro revolucionário. (52) 

Esta Carta de Lei d'£lRei o Senbor D. João VI be o 
melhor commeutario , que se pôde apresentar em op posição á 
Constituição do Senhor D. Pedro, que causou mais males a 
Portugal , do que a Revolução de 1820. Ambas «lias provo- 
cárão a guerra civil, e infinita miséria, e em ambos os ca* 
«os, a firmeza, e valor do Joven Príncipe o Senbor D. MI* 
•GUEL salvarão a Nação, e restaurarão a paz, e a ordem 
n'aquelle desgraçado liei no. Se aquella Carta teve seus admi» 
TadoreS'.entre os amigos dos princípios republicanos, lie por 
4}ue todos gostão mais das Instituições r que se assemelhão ás 
.suas ; mas nem podem existir Republicas com Instituições Mo- 
narchicas , nem Monarchia» com Instituições democráticas. 
-Ainda não chegámos ao tempo, em que todo o género humano 
será governado porhuma perfeição, e uniformidade de Utopia. 

A Bandeira julga que as Petições apresentadas a EIRei 
o Senhor D- MIGUEL, de difterentes partes do Reino, sol- 
iicitando-o para abolir a Carta do Senhor D. Pedro, e assu- 
mir a Corôa, forão feitas por Pessoas substituídas por aquelle 
Príncipe aos Empregados, que anteriormente esta vão nos Car- 
gos Civis, e Militares, * que isto foi huma fácil maquinação 
para destruir os Direitos, ainda que imagináveis, de seu Ir» 



(51) Como se vio pela nova Carta do Senhor D. Pedro de 26 de 
Abril de 1&26. 

(5í) O Senhor Infante D. MIGUEL, pondo-se á testa da Tro- 
pa, e do Povo nos últimos dias de Maio de 18£3 , tinha salvado sen 
rai, e a Nação das chammas da guerra civil, e da anarchia, res- 
taurando as antigas Instituições, pelo que foi elevado ao Posto de Ge- 
neralíssimo, e extraordinariamente elogiado por todos os Soberanos 
da Europa. 
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mão o Senhor D. Pedro. A este respeito affirmaremos , que 
muito antes da chegada do Senhor D. MIGUEL a Lisboa, 
e quando era obrigado a estar em Vienna, ou para melhor 
dizer, logo depois da morte d'£lRei o Senhor D. João VI, 
o Povo de Portugal pedia em altas vozes o seu regresso ao 
Reino , considerando-o como legitimo herdeiro do Throno. 
Deve-se notar, <juc o Senhor D. MIGUEL só chegou a Lis* 
-boa a 22 de Fevereiro de 1828; mas muito antes, isto he, a 
26 e 27 de Julho de 1826 o tinha acclamado huma insurrei- 
ção dos Regimentos de Oavaliaria N.° 2, e Iofanteria N.° 
17 , e N.° 24 em Bragança , na Pjovincia de Trás-os-Mon- 
tes. Em 7 de Outubro de 1826 o Marquez de Abrantes, com 
o Regimento de Infanteria N.° 14 o acclamárão em Tavira, 
tio Algarve, e ahi estabelecêo huma Regência em seu Nome; 
dous dias antes tinha também dado o mesmo exemplo o Mar- 
quez de Chaves em Villa Real, em Trás-os-Montes. Estes 
movimentos tinhão sido rapidamente seguidos por d iffe rentes 
Corpos do Exercito, e Milicias, epor immenso numero de Ci- 
dadãos de todas as Províncias, e pela grande disposição do 
Povo de Hespanha de os apoiar , o que assustou tanto a Re* 
gencia, e as chamadas Cortes Constitucionaes , que requere- 
rão o auxilio de hum Exercito Inglez para terem a Nação 
«m sujeição. Pôde alguém querer mais forte prova da aversão 
da maior parte do Povo d Constituição do Senhor D. Pedro, 
e ao seu Governo? Ousará alguém ter a opinião,. de que es» 
tas insurreições em 1826 forão maquinações dos novos Func« 
cionarios Civis, e Militares de 1828? Certamente não* 

Quando chegou o Senhor D. MIGUEL, a Nação estava 
debaixo da coacção de baionetas Estrangeiras, e o Exercito 
Commandado por Ofticiaes da parcialidade da facção oppos- 
ta ao Joven Príncipe» Os Constitucionaes estavão então em 
Sessão, c principalmente oceupados em longos debates, ácerca 
de conspirações, e de tumultos. Quando o Principó desem* 
barcou, foi saudado por toda a População em massa u Rei de 
Portugal , e se apresentarão Representações de todas as Ca- 
maras, e Corporações do Reino, pedindo-lhe que restaurasse 
as antigas Instituições, e vindicasse os saus Direitos. Deve-se 
agora notar, que os Membros das Camaras das Cidades, e 
villas , que se compõe de Anciãos, e notáveis, não erâo 
Pessoas sujeitas a mudanças, ou remoções arbitrarias, a que 
se ailudio, nem mesmo o erão as Deputações dos Collegios, 
e Universidade, nem 03 Nobres, e alto Clero, nem os dislans- 
tes Domiuios da Asia, e Africa, onde ElRei o Senhor D. 
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MTGOEL foi espontânea, e unanimemente acclamadb, seus 
excepção de bum só ponto da Monarchia, por mais distante* 
ue* estivesse da sua influencia. Fica pois^evidente o engano- 
o fundamento opposto. Mas se alguém ainda tem alguma 
dúvida a tal respeito, que indague quem fora o os primeiros, 
que era 1385 acelamárão em Coimbra , e Lisboa o Mestre á& 
Aviz D. João I , ou quem acclamou em Lisboa em 1640 o 
Duque de Bragança D. João IV, antes que algum destes Mo- 
narchas estivesse revestido regularmente da Dignidade Real 
pelas Côrtes ? 

Quem forâo os homens disfarçados, que deitando ao mar 
340 caixas de chá, pertencentes á Companhia da Judia Orien- 
tal 1 , em Boston em 1778 , abrirão o caminho á Revolução, 
e independência da America? 

A Bandeira finalmente pareee duvidar deqaeas Còrtes 
de Lamego, Hto-he, o» Tres Estados, Clero, Nobreza, e Po- 
vo y eonstituão a verdadeira Representação Nacional do Povo 
de Portugal, e se inclina á opinião, como confessa, dosCons- 
titueióoaes f ou Revolucionários de Portugal , que pertendem 
que na sua Assemblea ellas erão hum Corpo Cônsul ta tivo , e 
não Deliberativo, que não ti n hão Direito de fazer Lers, e que 
a sua* existência ficou cessando inteiramente com as novas, e 
modernas Côrtes, estabelecidas pelo Senhor D.Pedro IV. Es* 
ta asserção mais fácil de se proferir, do que de se provar, he 
muito victoriosameute refutada pela mesma Carta de Lei de 
EIRei o Senhor D. João VI , de 4 de Junho de 1824, a que 
já- no» referimos A Igiros -exemplos, juntos aos<jue> se. apootá» 
rão nas linhas antecedentes, bastarão para provar, que Por- 
tugal nunca teve outra fórma de representação ; a grande au- 
thoridade, que tem manifestado em difierentes occa«iões> tanto 
como Corpo Legislativo, como Consultativo , e que nunca fi- 
cou cessando pelo acto i Ilegal de homa facção em 18^0, que 
foi annultado pelos- Decretos d'EIRei em 1883 , ou pela se- 
gunda tentativa, eur consequência da Carto -do Senhor IX 
Pedro em 1826 , annullada em 182& 

Henrique de Borgonha , Gonde de Portugal , tendo ca- 
sado com D. Ta reja, filha de D. Affonso IV, Rei de Leão e 
Castella , seu Sogro ^ lhe déo não só a posse do Paiz , que 
então governava, mas tombem de todas as terras que-podesse 
conquistar aos Mouros até ao Rio Ana, hoje chamado Gua- 
diana. Seu filho, D. A Afonso I, estendêo as suas Conquistas», 
• tendo no a uno de 1139 derrotado hum grande Exercito de 
Reis Mouros confederados em Ourique, na Província- do Atém* 

■ 



Digitized by Google 



C«6) 

r 

Tejo, foi alti accl amado Rei pelo seu Exercito. Querendo po- 
rem ser sustentado na sua nova Dignidade pelo Povo, reunk* 
no anno de 1143 as primeiras Corte* Constituintes na Cidade 
de Lamego, ua Província da Beira, com poetas do* Nobres,: 
dos Conselheiros do Hei, e do Clero» Nesta* Côrtes D. Af-, 
fon>o appareoêo ,. sem ■insígnia Real , diante do Povo , então 
o Procurador do Rei, lioufeirço Viegas, procurou, ase era 
da sua vontade que o Conde Ú. Afibnso fosse seu Rei ? »» Aq 
que o Povo respondêo — uQufi era da ma vontade que eUc 
fosse seu Rei.» Depois Viegas perguntou, «Como querido 
que elle fosse seu Rei , se a Realeza havia de acabar com el- 
le , ou se seus- ti lhos lhe havido de succeder?» K elle» res- 
ponderão « Jíffonsa seja nosso Rei durante o tempo da sua 
vida , t depois da sua morte, seja nosso Rei seu fino fiarão n 
Se esta he a vossa vontade, continuou Viegas, «dai-lhet a In- 
sígnia Real. « O Povo respondêo: ««/Vos 4ha damos em JVon 
me de DEQS.-y* Então se levantou o Arcebispo da Braga, 
recebèo das mãos do Abbade de Lorvão huma grande Cotô* 
de ouro, enriquecida de pérolas, que ti nua sido dada áquelie 
Mosteiro pelos Reis Godos, qu* sempre a tinhâo usado, e a 
poz na Cabeça de D. Aflbnso , que^ tinha na mão a espada 
uúa, de que usam na guerra; e então D. Affonso, voliando- 
. se para a Assembléa, le*.ao4ou a voz, e disse: « Bcmdiio ser 
ja o Senhor JVosso DEOS, que sempre me ajudou quando 
vos livrei de vossos vnumi^os awi esta espada, que tenho pa- 
ra vossa defe%a. Fvt me fizestes vpsso Rei, c eu devo ter par- 
-òt cotnvoÊeo- no Cargo de reger ,, e governar* Es* sou- Rai. 
Façamos Leis que montenhâo, a pa%. pública no Reino. « Ten- 
<ío-se assentado o Povo, a Aoíreaa, e Clero fisserâa então 
varias Leis que farão recebidas, >e approvadoêi, Lourenço Vier 
gas se levantou , e perguntou aos Bispos, e a outros Senuor.es, 
em I^ome do Rei use era da sua vontade, que as filhas fos* 
«em admiti idas a succederem , e se querido , que $e fikeue.hu* 
ma Lii a esse respeito, n()i Bispos, *-e Senhores, depois de 
grande debate, retolvcrâo as condições, comque liaviâo gover- 
nar as filhas do Rti. Depois; de lidas as Leis a respeito da 
Successao da Cor*» de Portuga* pelo Chancelfer dq Rei, Mr 
berto, o Povo applaudio, e disse : — a âue estas, Leis ido boas, 
e justas, e que ellce ttâo querido outras jwra st, nem para a 
sua posteridade, ô/c. » Lourenço Viegas perguntou ao Povo 
em Nomeado Rei: u..Se* qvtriáo tombem fazer Leu a respeito 
da Nobreza^ e da Justiçai* E elles responderão que Woréo 
-o seu consentimento , com tanto. que. faseun conformes. ástLck 
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dcDEOS, etc." Depois de fazerem vários Outro* Regula- 
mentos, Lourenço Viegas propo* ás Còrtes a grande questão 
u He da vossa vontade que o Hei vá a Ledo, para lhe ren* 
der homenagem , e tributo , ou a alguma outra Pessoa Es- 
trangeira? n Ao que toda a Assembléa, levantando-se, e de* 
sembainhando suas Espadas, em altas vozes declarou: « Nós 
somos livres , e o nosso Rei he livre como Nós. Ao nosso va~ 
■lor somente devemos a nossa liberdade ~ Se jamais o Rei con- 
sentir em o fazer , he indigno de viver, nem Reinará entre 
JVd», ou sobre Nós, ainda que fosse Rei. Peto que o Rei se 
levantou , e entre outras cousas disse ao Povo — a Tendes ra— 
%âo , se algum Rei consentisse em fa%er qualquer cousa con* 
traria ao seu Caracter, e Dignidade, não mereceria viver , 
ainda que fosse meu Filho , ou Neto , eu o declaro a Etle , 
ou a Ellcs , desde já , indigno de Reinar , ou de me succeder 
no Throno em que estou sentado. » O Povo applaudio estas 
ultimas palavras, e respondêo — queu Taes Suecessoros devem 
antes ser postes á morte, do que admittidos ao Governo, ele. 
Si quis talia consenserit moriatur, et si filius, aut nepos meus 
fuerit non reguei. » Et dixeruul omnes « Bonum verbum , 
morietur et rex si fuerit talis quod consentia t dominium 
alienum , non regnet , et iterum rex » ita fiai, w Este be o 
primeiro modelo das Còrtes de Portugal, e ninguém negará 
que ellas forão Legislativas, assim como todas a 9 que se se* 
gufrão. Seria absurdo suppò-las de outra sorte, como clara- 
mente mostra a Historia de Portugal. 

EIRei D. A Afonso I , por conselho das Cortes, casou no 
anno de 1144 com D. Mafalda, Filha do Conde de Moti* 
ríenne, e Sabóia. Vimos em di Aferentes época» estas Còrtes 
desthronisarem D. Beatriz, e EIRei Filippe III de Portugal, 
negarem obedienoia a D. Sanca© II, e a E). Affonso IV, 
prenderem este ultimo, estabelecerem as Regências de D. Af* 
fonço IH, D. João 1 , D. Pedro II, exaltados ao Tbrono; 
excluírem os Firaos legítimos de D. Pedro I, D. João, e D. 
£>imi r para elevarem 8o Tbrono o FiHiô bastardo do mesmo 
Rei; chamarem ao Tbrono a Gasa de Bragança, e excluírem 
a de Áustria; privarem a Rainha D. Leonor da Regência na 
menoridade de seu filho D. AiTonso V , e nomearem* para ella 
seu Tio D. Pedro; obrigarem EIRei D. Aflbnso V a nomear 
seu Successor D. João II , e a reinar durante a sua ausência ; 
e exigirem garantias «TElRei D. Manoel a respeito do futuro 
Cjoverno de seu Filho o Príncipe D. Miguel ; dispensarem os 
filhos d'ElRei D. Pedro II das incapacidades , que tinhão 
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pelas Leis da Successâo das Côrtes de Lamego; alterarem Leis, 
e fazerem-nas relativas, á Successâo, ^ a outros objectos ; op- 
pôretn-se ás vistas do Cardeal Rei D. Henrique a respeito da 
Successâo; concederem Capitulações a Filippe d'Hespanba , 
para governar Portugal em 1580; asseverando os 6eus Direi- 
tos em d i Aferentes tempos , de regular a Successâo , e decidir 
controvérsias em respeito á mesma; e de conceder, ou negar 
tributos. Que maissprovas são necessárias paro mostrar o erro, 
ou a malícia das asserções dos taes chamados Constitucionaes, 
de que as Côrt-es são somente Consultativas, e nâo Legislatir 
vas, ainda que o poder do Rei, para fazer Leis Regulamenta- 
res, ou Ordenações, seja muito extenso. 

Se muito tempo se passou, sem se convocarem ^Côrtes , 
bo porque <e nâo julgarão necessárias , que foi o que aconte- 
eeo no Século passado em differentes partes da Europa* Sim, 
as mesmas Côrtes de Portugal em requererão a ElKei 

X). Pedro 11 que evitasse a frequência da sua reunião, por 
causa da grande despeza, que trazia aos Estados. (53) Porem 
isto nâo annuílou de modo algum o, seu Direito de Represen- 
tação todas as vezes que ein occasiâo de grande urgência foSse 
necessária a sua Convocação ; e foi nessa persuasão que EIRei 
o Senhor D. João VI Decretou a sua .Convocação em 1824, 
com o intento de se oppôr á vertigem .revolucionaria, que 
ameaçava a paz , e tranquilidade do Reino» 

Deixemos .agora ao juizo do Publico verificar os verda- 
deiros motivos, que levarão os nossos Regeneradores modernos 
em Portugal a espalhar a noção de que as Côrtes de Lamego 
nunca ti veaio Autboridade Legislativa. A verdade beque elles 
temerão a sua grande influencia, e respeitabilidade. O .facto 
he que estas Assembleas são pela. natureza da sua composição 
menos aptas a serem , desvairadas por aquellas facções (também 
descriptas por hum eminente Auctor Fraacez), queescravisão 
os Reis, e.as Nações, e perturbão os .Estados sem culpa al- 
guma da parte dos Soberanos, ou Chefes, nem concorrência 
das Nações em muitas cousas, a que taes facções ch a mão « a 
vontade Nacional. i.I 



(55) As 'Instituições Politicas de Portugal compostas de vários 
Tribunaes superiores de Justiça, Fazenda, Marinha, Guerra, Negó- 
cios Ecclesiasticos, e do Reino, etc, , dispensâo em grande parte as 
frequentes reuniões de Côrtes. Quanto a estes estabelecimentos em 
Portugal, o Leitor pode consultar — Institations Politiques du Baron 
de Bielfeld — Part. III , Cap. 1 . § 17. 
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Esta Exposição mostrará em que se fundão os Direitos 
do actual Rei de Portugal, e que sendo análogas as Institui- 
ções de Portugal-, ede fíespanha, são sustentadas com os la- 
ços do interesse commum , e da mútua conservação. Elias de- 
vem suster-se, ou cahir juntas; e todos os ataques, e insultos 
dos seus inexoráveis inimigos só servem de -dar maior força a 
estas duas Potencias, e nova energia para repeli ir aggressões 
não provocadas, e vingarem ofiensas enormes, o que exige o 
bem geral -do Género Humano, e assim se fará, ele. 



F I M. 



Estando este Papel na Imprensa , teve o Tradu- 
ctor opportuna occasiâo de vêr impresso em Londres, e Paris 
-iium Manifesto do ex- Imperador do Brasil , o Senhor D. Pe- 
-dro, assignando-se Duque de Bragança, no qual se propõe 
demonstrar que legitimamente Ibe pertence oTbrono de Por- 
tugal. Folga por tanto, •« muito estima o Traductor de dar 
neste mesmo Papel aos Portugueses seus Compatriotas bum a 
spH^ demonstração da falsidade do Manifesto, e do quanto 
*e interessa pela estabilidade do Governo de Sua Magestade, 
o Penhor D. MIGUEL PRIMEIRO. 
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